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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 1999.34.00.034204-0/DF 


RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Cuida-se de embargos de declaração opostos pela Philip Morris Brasil Indústria e Comércio Ltda., às fls. 1.698/1.710, e por Souza Cruz S/A., às fls. 1.715/1.732, em face do acórdão, cuja ementa de fls. 1.690/1.691, é a seguir transcrita, litteris:

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA. PODER DE POLÍCIA NA FISCALIZAÇÃO DOS PRODUTOS FUMÍGENOS, DERIVADOS DO TABACO. TAXA DE VIGILÂNCIA E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA (CF, ART. 145, II C/C OS ARTS. 77 E 78 DO CTN; LEI Nº 9.728/99, ART. 23, § 1º E RESPECTIVO ANEXO II, ITEM 9.1). INCIDENTE DE CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. REJEIÇÃO.
I – Afigura-se constitucional, legal e legítima a taxa de fiscalização sanitária da ANVISA, como prevista na Lei nº 9.728/99, art. 23, e respectivo anexo II, item 9.1, sendo observados os pressupostos tipificadores do poder de polícia inscrito no art. 145, inciso II e respectivo parágrafo 2º, da Constituição Federal e nos arts. 77, parágrafo único, e 78, parágrafo único, do Código Tributário nacional – CTN, para a fiscalização e controle das produtos fumígenos, derivados do tabaco, com gravíssimo potencial ofensivo ao direito fundamental à saúde de todos (CF, arts.196 e 197).

II – A política nacional de combate ao tabagismo, visto como epidemia global, nos termos da Convenção-Quadro para o controle do tabaco, ratificada pelo Senado Federal, através do Decreto Legislativo 1.012, de 27/10/2005, e promulgada pelo Decreto presidencial 5.658, de 02/01/2006, legitima a complexa atividade do poder de polícia da ANVISA, na linha de eficácia dessa política internacional de fiscalização e controle dos produtos derivados do tabaco, em dimensão planetária e precautiva de proteção à saúde pública.

III – A taxa de fiscalização sanitária da ANVISA, na complexa dimensão difusa de sua atividade vital e precautiva de poder de polícia, no controle do tabagismo, em todo o território nacional, com ramificações transfronteiriças, encontra amparo na Convenção-Quadro internacional em referência e não utiliza o faturamento das empresas de tabaco, como base de cálculo (base econômica da tributação), mas, sim, como parâmetro de redução dessa atividade mortífera, a exigir alto custo no exercício regular desse poder de polícia, sem descurar do princípio da capacidade contributiva da empresa, em sua elevada lucratividade da indústria e do comércio tabagista, sem ofensas aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da isonomia tributária, sistemicamente prestigiados, na espécie.

IV – Rejeitou-se, em questão de ordem, a aplicação literal do parágrafo 5º do art. 355 do Regimento Interno do TRF/1ª Região, na espécie dos autos.

V – Declaração de inconstitucionalidade, pelo controle difuso, da disposição normativa constante do item 9.1 do Anexo II da Lei nº 9.728/1999, rejeitada. (Grifos no original.)

Diz a parte ora embargante – Philp Morris Brasil Indústria e Comércio Ltda. –, que há omissões e contradições no acórdão guerreado, consistentes em:
1) relativamente à delimitação do pedido inicial formulado pelas contribuintes no sentido de desobrigá-las 'da exigência do pagamento do malsinado valor de R$ 100.000,00', em face do disposto nos artigos 128 e 293 do Código de Processo Civil (delimitação objetiva da lide).

2) com relação à necessária e indispensável obtenção do voto intermediário (ou voto médio) a ser apurado entre as 3 (três) correntes de entendimento então formadas e, caso se entenda pela desnecessidade da apuração do voto médio, em que medida tal entendimento seria compatível com o direito da Embargante de obter uma ampla e efetiva prestação jurisdicional (artigo 5º, incisos XXXV e LV; artigo 93, inciso IX da CF/88);

3) no tocante à aplicação do parágrafo único do artigo 404 do RI/TRF1 que prevê a aplicação subsidiária no âmbito desse TRF1 dos Regimentos Internos do STF e do STJ, os quais, por sua vez, preveem, ambos, a necessidade de suspensão do julgamento e convocação de outros julgadores quando encontrarem-se 'ausentes' julgadores cujos votos possa influir no julgamento da causa e, caso se entenda pela desnecessidade de tal aplicação, que se esclareça em que medida tal entendimentos seria compatível com o direito da Embargante de obter uma ampla e efetiva prestação jurisdicional (artigo 5º, incisos XXXV e LV; artigo 93, inciso IX da CF/88); e a consequente: 

3.1. Contradição entre o resultado do julgamento (rejeição da arguição de inconstitucionalidade) com 7 (sete) votos vencedores e 8 (oito) desembargadores vencidos e a ausência de suspensão do julgamento, nos termos do § 5º do artigo 355 do RI/TRF1" (1.701/1.702).

Sustenta que há omissão quanto à delimitação do pedido inicial – artigos 128 e 293 do Código de Processo Civil/1973 –, eis que requereu, tanto na peça vestibular quanto em seu recurso de apelação, o afastamento do valor estipulado para renovação anual de registro – Taxa de Fiscalização da ANVISA –, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), tendo em vista que 8 (oito) desembargadores concluíram pela inconstitucionalidade de cobrança da referida taxa.

Afirma que foi omisso o julgado, na medida em que se faz necessária e indispensável a obtenção do voto médio, dentre as 3 (três) correntes de entendimento então formadas, pelo que deveria, nos termos do art. 404 do RITRF desta 1ª. Região, realizar consulta prévia à Comissão de Regimento, ou, de acordo com a doutrina pátria, traçar algumas metodologias a fim de obter o voto intermediário.

Pugna para que os vícios processuais sejam sanados, inclusive para fins de prequestionamento, e "havendo a possibilidade de que o suprimento de tais omissões e o saneamento da contradição apontada possa ocasionar a modificação do entendimento contido no v. acórdão embargado, requer-se sejam emprestados os excepcionais efeitos infringentes para ser acolhido o incidente de Arguição de Inconstitucionalidade em apreço e concedida a segurança, nos termos do pedido inicial" (fl. 1.710).

Por seu turno, a parte impetrante, ora também embargante, Souza Cruz S.A., assevera a existência de obscuridade e omissão no decisum, em face de sua incompletude, ante a ausência de votos, falta de parte das notas taquigráficas e imperfeição da certidão de julgamento. 

Nesse ponto, afirma que o acórdão publicado contempla apenas alguns poucos votos proferidos no julgamento da precitada arguição de inconstitucionalidade, razão pela qual entende que se faz necessária a confecção e publicação de novo acórdão, que contemple os votos vencidos fundamentados, a teor do art. 197 do RITRF da 1ª. Região.

Frisa que há obscuridade e omissão, também, quanto à necessidade de se aguardar os votos dos desembargadores ausentes, sobretudo porque, o aclaramento da questão, com o consequente reconhecimento de que devem ser colhidos os votos dos desembargadores ausentes na assentada de julgamento, pois é possível a alteração substancial do seu resultado, ao tempo em que diz ser medida que se impõe a colheita do voto intermediário, haja vista que o jurisdicionado é credor de prestação jurisdicional completa e efetiva.

Por derradeiro, alega que restou omisso o decisum, no que diz respeito à desigualdade de tratamento quanto ao prazo para renovação do registro, eis que a ANVISA trata de forma diferente setores produtivos objeto de sua regulação, seja por fixar valores bastante díspares para o registro de produtos, seja porque impõem ao setor fumígeno o prazo de renovação de 1 (um) ano, quando para outros setores regulados o prazo é de 5 (cinco) anos.

Requer o acolhimento e provimento dos presentes embargos de declaração, "para sanar as omissões e obscuridades apontadas, emprestando, se entender necessário, efeitos modificativos a este recurso, a fim de, preliminarmente, determinar nova publicação (feitura) do acórdão, com a inclusão de todos os votos proferidos e, ultrapassada essa questão, anular a declaração do resultado do julgamento, para que (i) seja oportunizada a apresentação de voto pelos Desembargadores ausentes e (ii) seja alcançado o voto médio, mediante a submissão de votação aos integrantes da Corte Especial, da forma como explicitada pelo RITRF/1, pelos julgados do STF e demais tribunais pátrios e também pela mais autorizada doutrina. Requer, também, seja sanada a omissão quanto à violação ao princípio da igualdade no campo tributário, atinente ao prazo de revogação anual imposto ao setor fumageiro, quando, para todos os outros setores regulados, o prazo é de cinco anos" (fl. 1.732).

Contrarrazões apresentadas pela ANVISA às fls. 1.770/1.780. 

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração opostos por Philip Morris Brasil Indústria e Comércio Ltda., e por Souza Cruz S/A.

Os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, quando:

“I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material”.

No tocante aos pontos suscitados no acórdão guerreado pelos embargantes, anoto que não se prestam os embargos para: a) rever a decisão anterior; b) corrigir os fundamentos da decisão; c) instaurar uma nova discussão; d) corrigir apreciação de prova; e) apreciar questão nova; f) que o órgão julgador proceda ao reexame da questão e dê um novo pronunciamento, com a mudança do resultado final do julgamento.

Não obstante, verifico que, a pretexto da existência de vício processual no acórdão – omissões, contradições e obscuridades –, pretende a parte ora embargante a reforma do julgado, o que, pela via eleita, só é possível se decorrer do suprimento da omissão ou da supressão da obscuridade ou contradição que acaso lhe deram motivo, não sendo, portanto, o presente recurso meio próprio para o rejulgamento da lide por mero inconformismo.

O acórdão possui motivos suficientes para fundamentar a decisão, consignando-se claramente o entendimento sobre os assuntos expressamente abordados, em sintonia com a doutrina e jurisprudência sobre a matéria sob exame.

Examinando detidamente o caderno processual, não constato a presença das alegações da parte embargante: 1) pelo não enfrentamento das questões relativas à suposta ilegalidade na cobrança da taxa de fiscalização sanitária pela ANVISA, 2) necessidade obtenção de voto médio entre os proferidos pelos Desembargadores participantes da Sessão de Julgamento, 3) aplicação subsidiária dos Regimentos Internos do STF e do STJ, 4) juntada dos votos faltantes e das nota taquigráficas, 5) ausência de suspensão do julgamento, nos termos do § 5º do artigo 355, 6) além de suposta imperfeição na certidão de julgamento.

Especificamente em relação ao alegado não enfrentamento da questão relativa à ilegalidade de cobrança da Taxa de Fiscalização pela ANVISA, ao contrário do alegado pela parte embargante, uma simples leitura da ementa do acórdão vergastado, verifica-se que o decisum, fundamentadamente, consignou, in verbis:

"III – A taxa de fiscalização sanitária da ANVISA, na complexa dimensão difusa de sua atividade vital e precautiva de poder de polícia, no controle do tabagismo, em todo o território nacional, com ramificações transfronteiriças, encontra amparo na Convenção-Quadro internacional em referência e não utiliza o faturamento das empresas de tabaco, como base de cálculo (base econômica da tributação), mas, sim, como parâmetro de redução dessa atividade mortífera, a exigir alto custo no exercício regular desse poder de polícia, sem descurar do princípio da capacidade contributiva da empresa, em sua elevada lucratividade da indústria e do comércio tabagista, sem ofensas aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da isonomia tributária, sistemicamente prestigiados, na espécie" (fls. 1.691 - grifos no original).

Outro não é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA (AFE) E TAXA DE FISCALIZAÇÃO. RESOLUÇÃO RDC N. 345/2002. LEGALIDADE. ABERTURA DE FILIAIS EM CADA UNIDADE FEDERATIVA. EXIGÊNCIA. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 

Omissis.

3. A cobrança da taxa de fiscalização de vigilância sanitária tem como fato gerador o poder de polícia atribuído à ANVISA, cuja finalidade institucional visa "promover a proteção da saúde da população, por intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, bem como o controle de portos, aeroportos e de fronteiras" (art. 6º da Lei n. 9.782/1999).

Omissis.

10. Recurso desprovido.

(STJ. REsp 1.444.672, Primeira Turma, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe de 30/10/2017 - destaques nossos).

Ademais, conforme certidão de fl. 1.899, as diligências determinadas na Sessão de Julgamento realizada em 06/08/2015 foram devidamente cumpridas, ou seja, foram juntados aos autos as notas taquigráficas e votos dos Desembargadores Federais presentes à Sessão de Julgamento da Corte Especial realizada em 03 de abril de 2014, além da relação dos magistrados ausentes. 

Foi certificado, ainda, que o referido colegiado, por maioria, decidiu pela não aplicação, no caso vertente, do que estatuía o § 5º do art. 355 do anterior Regimento Interno deste TRF da 1ª. Região, no tocante à possibilidade de suspensão de julgamento, sendo irrelevante o fatos dos desembargadores ausentes estarem licenciados ou não.

Logo, não se verifica no caso vertente, qualquer possibilidade de integração do julgado, tendo em vista que tanto na fundamentação do acórdão embargado quanto em sua ementa, os pontos ora levantados, foram analisados em estrita consonância com a jurisprudência desta Corte Regional.

Nesse diapasão, o acórdão embargado explanou todos os pontos em que os recursos interpostos pelas parte requeridas, ora embargantes, se insurgiram, analisando criteriosamente os pontos controvertidos, e em consonância com a jurisprudência sobre a matéria.

In casu, não houve a ocorrência de quaisquer dos vícios processuais elencados na legislação processual. No tocante ao mérito propriamente dito. Com efeito, a questão foi devidamente apreciada. Na verdade, o embargante quer rediscutir a causa, dando, assim, efeitos infringentes aos presentes embargos de declaração.

Impende ressaltar, ainda, que os declaratórios não se prestam para corrigir eventual desacordo do acórdão em relação à orientação jurisprudencial de um tribunal ou para questionar o entendimento formado pelo relator. Eventual reforma do decisum deve ser buscada pela via recursal própria.

Os embargos de declaração são opostos com a finalidade de prequestionamento quando há uma impossibilidade para o conhecimento dos recursos especial ou extraordinário, uma vez que o vício do acórdão não permite que os tribunais superiores possam analisar a matéria por não ficar demonstrado o que, na verdade, foi decidido.


Exige o Superior Tribunal de Justiça o prequestionamento da matéria conduzida à sua apreciação. Busca-se, dessa forma, impedir a análise de questão de direito não previamente discutida. Para tanto, não é necessária expressa menção dos dispositivos legais tidos como violados no voto condutor do acórdão impugnado. Basta a discussão da matéria tratada nesses dispositivos. Em semelhante sentido, transcrevo a seguinte ementa:

“O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ".

(STJ. AINTARESP 888.951, Segunda Turma, Rel. Ministro Campbel Marques, DJE de 16/06/2016).

Na espécie, a matéria foi devidamente analisada e debatida por ocasião do julgamento, sempre a partir de fundamentação criteriosa e suficiente, prescindindo, portanto, o acórdão de qualquer complementação ou retificação. 

Por derradeiro, friso que, não obstante o advento do Novo Código de Processo Civil, permanece, jurisprudencialmente inalterado, o entendimento de que "o  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  encontrado  motivo suficiente  para  proferir a decisão" (STJ, EDcl no MS 21315/DF, Primeira Seção, Rel. Des. Federal Diva Malerbi (convocada do TRF da 3ª. Região, DJe de 15/06/2016).

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração, e os rejeito em sua totalidade.

É o voto.
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